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Aos Acionistas e Administradores da 

Solubio Tecnologias Agrícolas S.A. 

(anteriormente denominada Solubio Tecnologias Agrícolas Ltda.) 

Gurupi - TO 

 
Opinião 

Examinamos as demonstrações contábeis da Solubio Tecnologias Agrícolas S.A. (“Companhia”, 

anteriormente denominada Solubio Tecnologias Agrícolas Ltda.), que compreendem o balanço 

patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 

abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 

bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 

os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o 

desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 

intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 

independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 

Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião. 
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Ênfase - Reapresentação das demonstrações contábeis 

Chamamos atenção à nota explicativa nº 2.4 às demonstrações contábeis, qual divulga que a partir de 

2021 a Companhia alterou a base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis para as 

normas brasileiras de contabilidade completas (NBC TGs) sendo as demonstrações contábeis 

previamente preparadas e divulgadas conforme as normas brasileiras de contabilidade aplicáveis à 

entidades de pequeno e médio porte (NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para Pequenas e Médias 

Companhias). Em 01 de julho de 2021 emitimos relatório de auditoria sem modificação sobre as 

demonstrações contábeis da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, que 

ora estão sendo reapresentadas. Nossa opinião continua sendo sem qualquer modificação, uma vez que 

as demonstrações contábeis e seus valores correspondentes ao período anterior foram ajustados de 

forma retrospectiva para melhor comparabilidade com as demonstrações contábeis ora apresentadas. 

 

Responsabilidades da administração sobre as demonstrações contábeis 

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 

internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 

com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 

não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 

uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 

possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 

com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 

maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

e respectivas divulgações feitas pela administração; 
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• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 

a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 

chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 

contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 

Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 

continuidade operacional; 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 

divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 

eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis por governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 

significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos 

trabalhos. 

 

 

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. 

CRC 2SP-034.766/O-0 

Goiânia, 22 de março de 2022 

Thiago Henrique Vasconcellos Crisol 

CRC 1SP-332.589/O-6 T-GO 
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Solubio Tecnologias Agrícolas S.A. (anteriormente denominada Solubio Tecnologias Agrícolas Ltda.) 

Balanços Patrimoniais 

Em 31 de dezembro de 2021, 2020 e 2019 
(em milhares de reais) 

 

 

 
 Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019 

         (reapresentado)    (não auditado)  

Ativo 
Circulante 

Caixa e equivalentes de caixa 

 
 

4 

 
 

138.115 

 
 

23.382 

 
 

3.722 
Contas a receber 5 31.749 28.602 14.026 
Estoques 6 15.933 11.805 3.723 
Impostos a recuperar 7 1.310 697 591 
Partes relacionadas 11.a - 1.074 945 
Outros créditos 8 884 697 41 

 

  
 

187.991 
 

66.257 23.048 
 

 
Não circulante 

Partes relacionadas 

 
 

11.a 

 

 

- 

 

 

- 

 
 

27 
Impostos a recuperar 7 625 - - 
Outros créditos 8 57 - 4 
Imobilizado 9 100.870 34.017 12.718 
Direito de uso de arrendamentos 26 2.343 - - 
Intangível 10 723 605 32 

 

  
 

104.618 
 

34.622 12.781 
 

 
 

Total do ativo   292.609 100.879 35.829  
 
 
 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

 
 
 
 
 
 
 Kepler Diego França Santos 

Contador responsável 
CPF: 016.285.075-19 
CRC/SE - 006500-O-1 

Michele Medino de Oliveira 
Sócia Admnistrativa 
CPF: 021.762.190-23 
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Solubio Tecnologias Agrícolas S.A. (anteriormente denominada Solubio Tecnologias Agrícolas Ltda.) 

Balanços Patrimoniais 

Em 31 de dezembro de 2021, 2020 e 2019 
(em milhares de reais) 

 
Notas 

 
31/12/2021 

 
31/12/2020 31/12/2019 

 

     (não auditado)  

Passivo 
Circulante 

Empréstimos e financiamentos 

 
 

12 

  
 

21.130 

  
 

6.363 

 
 

1.294 

 

Fornecedores 13  11.193  12.006 4.022  

Arrendamentos a pagar 25  1.372  - -  

Obrigações sociais e trabalhistas 14  3.528  1.127 289  

Obrigações tributárias 15  1.392  1.054 838  

Partes relacionadas 11.b  11.785  8.709 1.290  

Adiantamento de clientes 16  9.951 
 

 16.296 6.138  

   60.351 
 

 45.555 13.871  

Não circulante 
Empréstimos e financiamentos 

 
12 

  
174.169 

  
14.141 

 
491 

 

Arrendamentos a pagar 25  1.169  - -  

Obrigações tributárias 15  173  144 165  

Provisões para contingências 18  819  - -  

Outras obrigações 17  - 
 

 192 192  

   176.330 
 

 14.477 848  

Total do passivo 
  

236.681 
 

60.032 14.719 
 

Patrimônio líquido 
Capital social 

 
19 

  
29.500 

  
2.000 

 
2.000 

 

Reserva Legal   792  - -  

Lucros acumulados   25.636 
 

 38.847 19.110  

Total do patrimônio líquido   55.928 
 

 

 40.847 21.110  

 
Total do passivo e do patrimônio líquido 

   
 

  292.609  

  
100.879 

 
35.829 

 

 
 

 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

 
 
 
 
 
 Kepler Diego França Santos 

Contador responsável 
CPF: 016.285.075-19 
CRC/SE - 006500-O-1 

Michele Medino de Oliveira 
Sócia Admnistrativa 
CPF: 021.762.190-23 
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Solubio Tecnologias Agrícolas S.A. (anteriormente denominada Solubio Tecnologias Agrícolas Ltda.) 

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(em milhares de reais) 

 

 
   Notas       31/12/2021     31/12/2020  

Receita líquida 20 75.762 51.810 

Custo das mercadorias e produtos vendidos 21 (18.867) (12.975) 

Lucro bruto 
  

 

56.895 
 

 
 

38.835 
 

Despesas gerais e administrativas 22 (18.257) (10.127) 
Despesas comerciais 22 (17.100) (2.343) 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas - 5.017 

 

(3.666) 
 

Lucro antes do resultado financeiro  26.555 
 

22.699 
 

Resultado financeiro 23 (8.127) 
 

(636) 
 

Lucro antes do imposto de renda e contribuição 
social 

 
18.428 

 
 

22.063 
 

 

Imposto de renda e contribuição social 24 (2.589) (1.581) 

Lucro líquido do exercício 
  

 

  15.839  
 

 

  20.482  

Lucro básico por ação/cota em Reais 19.c 0,8909 10,2410 

 
 
 
 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

 
 
 
 
 
 Kepler Diego França Santos 

Contador responsável 
CPF: 016.285.075-19 
CRC/SE - 006500-O-1 

Michele Medino de Oliveira 
Sócia Admnistrativa 
CPF: 021.762.190-23 
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Solubio Tecnologias Agrícolas S.A. (anteriormente denominada Solubio Tecnologias Agrícolas Ltda.) 

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(em milhares de reais) 

 

 

 
     31/12/2021       31/12/2020  

 
  Lucro líquido do exercício  

 
Outros resultados abrangentes 

  

  15.839  

 
- 

  

  20.482  

 
- 

 
  Resultado abrangente do exercício  

  
  15.839  

  
  20.482  

 
 
 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

 
 
 
 
 
 Kepler Diego França Santos 

Contador responsável 
CPF: 016.285.075-19 
CRC/SE - 006500-O-1 

Michele Medino de Oliveira 
Sócia Admnistrativa 
CPF: 021.762.190-23 
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Solubio Tecnologias Agrícolas S.A. (anteriormente denominada Solubio Tecnologias Agrícolas Ltda.) 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021, 2020 e 2019 
(em milhares de reais) 

 

 

 
 Capital 

  social  

 Reserva 
  legal  

 Lucros 
 acumulados  

  

  Total  

Em 31 de dezembro de 2019 (não auditado)   2.000  
 

  -  
 

  19.110  
 

  21.110  

Distribuição de lucros - 
 

- 
 

(745) 
 

(745) 

Lucro líquido do exercício -  -  20.482  20.482 

Em 31 de dezembro de 2020 
 

 

  2.000  
  

 

  -  
  

 

  38.847  
  

 

  40.847  

Aumento do capital social 27.500 
 

- 
 

(24.000) 
 

3.500 
Distribuição de lucros -  -  (4.258)  (4.258) 
Lucro líquido do exercício -  -  15.839  15.839 

Reserva legal -  792  (792)  - 

Em 31 de dezembro de 2021   29.500     792     25.636     55.928  

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

 
 
 
 
 
 Kepler Diego França Santos 

Contador responsável 
CPF: 016.285.075-19 
CRC/SE - 006500-O-1 

Michele Medino de Oliveira 
Sócia Admnistrativa 
CPF: 021.762.190-23 
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Solubio Tecnologias Agrícolas S.A. (anteriormente denominada Solubio Tecnologias Agrícolas Ltda.) 

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021, 2020 e 2019 
(em milhares de reais) 

 

 
 
 

31/12/2021 
31/12/2020 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 

 
 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

 
 
 
 
 
 

     (reapresentado)  

Fluxo de caixa das atividades operacionais   

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 18.428 22.063 

Ajustes para reconciliar o lucro antes dos tributos com o fluxo de caixa 
  

Depreciações e amortizações 2.151 920 

Provisão para perdas esperadas de créditos 460 - 

Perdas sobre estoques (9) - 

Juros sobre partes relacionadas 497 - 

Juros sobre empréstimos e financiamentos 5.923 608 

Juros sobre arrendamentos 165 - 

Provisão ou reversão para contingências 819 - 

Resultado na alienação de ativos 169 - 

Aumento/diminuição nos ativos e passivos operacionais 
  

Contas a receber (8.297) (5.996) 

Estoques (4.119) (7.646) 

Impostos a recuperar (1.238) (106) 

Outros créditos (244) (652) 

Fornecedores (813) 7.984 

Obrigações trabalhistas 2.401 838 

Obrigações tributárias 1 254 

Outras obrigações (1.847) 1.578 

Pagamento sobre IRPJ/CSLL (2.223) (1.640) 

Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 12.224 18.205 

Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimentos 
  

Adições do Imobilizado e Intangível (65.073) (23.228) 

Recebimento de mútuos - 27 

Fluxo de caixa líquido usado nas atividades de investimento (65.073) (23.201) 

Fluxo de caixa de atividades de financiamento 
Pagamento de arrendamentos 

 
(556) 

 
- 

Empréstimos quitados (19.381) (540) 
Empréstimos captados 184.834 18.651 
Captação de partes relacionadas 4.653 7.419 
Pagamento de dividendos (1.968) (745) 

Dividendos antecipados - (129) 

Fluxo de caixa líquido usado nas atividades de financiamento 167.582 24.656 

Aumento líquido em caixa e equivalente de caixa   114.733     19.660   

Caixa e equivalentes de caixa inicial 23.382 3.722 

Caixa e equivalentes de caixa final 138.115 23.382 

Aumento líquido em caixa e equivalente de caixa   114.733     19.660   

 

Kepler Diego França Santos 
Contador responsável 
CPF: 016.285.075-19 
CRC/SE - 006500-O-1 

Michele Medino de Oliveira 
Sócia Admnistrativa 
CPF: 021.762.190-23 
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Notas explicativas da Administração às 
demonstrações contábeis para os 
exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais (R$) – exceto quando indicado de 
outra forma) 

1. Contexto operacional 
A Solubio Tecnologias Agrícolas S.A. (“Companhia” ou “SoluBio”, anteriormente denominada Solubio Tecnologias Agrícolas 
Ltda) é uma sociedade constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado no Brasil com sede em Gurupi - TO. 
A Companhia está envolvida primariamente na fabricação de produtos biológicos e sustentáveis utilizados como insumos no 
agronegócio. 

Em 2021 as obras da planta industrial de Jataí-GO, construída para expansão da capacidade de produção chegaram no 
estágio final, com lotes de teste produzidos em dezembro, essa planta está em terreno com área total de 23.680,89 m² e área 
construída projetada de 14.744m², com investimento realizado de aproximadamente 90 milhões, com previsão de início de 
produção comercial em abril de 2022. 

Em 19 de agosto de 2021, a entidade converteu-se em sociedade anônima de capital fechado, detalhes da conversão estão 
divulgados na nota explicativa no 20.a. 

2. Base de elaboração 

A partir de 2021, a Companhia passou a apresentar suas demonstrações contábeis conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei n° 6.404/76 com alterações da Lei n° 
11.638/07 e Lei n° 11.941/09, e conforme as NBC TGs emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 

Os impactos pela alteração de práticas contábeis estão divulgado na nota explicativa no 2.4 a). As principais práticas adotadas 

descritas em detalhes a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas 
demonstrações contábeis. 

A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que ela 

possui recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, 
estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 

As demonstrações contábeis foram autorizadas pela Administração em 22 de março de 2022. 

 

2.1. Base de mensuração 

As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos, e com base na premissa de continuidade operacional de suas operações. 

 

2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação 

A moeda funcional da Companhia é o Real. Essas demonstrações contábeis são apresentadas em milhares de reais e todas 
as informações financeiras apresentadas, em milhares de reais, foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 
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2.3. Uso de estimativas e julgamentos 

Na preparação destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. 

As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 

a) Nota Explicativa no 5 – provisão para perdas esperadas de créditos: A Companhia aplica a abordagem simplificada do 

NBC TG 48. Para mensurar as perdas de créditos esperadas as contas a receber de clientes são avaliadas sob seu risco 

de crédito e nos dias de atraso. A taxa de perdas esperadas é baseada no perfil de pagamento e perdas de créditos 

históricas, ajustadas para fatores prospectivos específicos relativos aos devedores e para o ambiente econômico. 

b) Nota Explicativa no 10 e 11 – estimativa de vida útil de ativos imobilizado e intangível: A Companhia define a vida útil  

estimada dos ativos, baseando-se no tempo em que se espera utilizar o ativo, levando em consideração o uso esperado 

do ativo, desgaste esperado e obsolescência técnica ou comercial, dentro das características do ambiente de negócio 

em ela está inserida. 

c) Nota Explicativa no 19 – reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a 

probabilidade e magnitude das saídas de recursos; 

d) Nota Explicativa no 26 – Prazo do arrendamento: a Companhia determina o prazo do arrendamento como o prazo 

contratual não cancelável, juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que 

essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato 

na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. 

e) Análise de recuperação dos ativos não monetários – anualmente avalia-se a existência de evidências internas ou 

externas de que os ativos estejam reconhecidos por valores que excedam seu valor recuperável. Essas evidências são 

substancialmente definidas por perda recorrente de rentabilidade e condições macroeconômicas razoavelmente 

diferentes da última avaliação de recuperação realizada. 

 

2.4. Mudanças nas principais políticas contábeis 

a) Adoção normas brasileiras de contabilidade (NBC TGs completas) 

Em 2021, a Companhia passou a adotar o conjunto de normativas contábeis completas (NBC TGs), alterando assim a prática 
anterior que seguia a norma aplicável pequenas e médias empresas. 

A Administração avaliou que exceto pelos itens listados não houveram impacto pela conversão das NBC TG 1000 (R1) 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas para NBC TGs 

i) As demonstrações contábeis previamente publicadas, apresentaram saldos de adiantamentos a fornecedores de 
imobilizados no ativo não circulante no montante de R$14.928 (R$436 em 2019), as informações contábeis referentes 
aos exercícios comparativos foram reapresentadas evidenciando a reclassificação destes saldos para componentes 
do grupo de ativo imobilizado. De igual modo apresentaram saldos de adiantamento a fornecedores de estoques no 
ativo circulante de R$1.114 em 2020; 

ii) As demonstrações contábeis previamente publicadas, apresentaram saldos outras obrigações no passivo circulante 
no montante de R$1.655, as informações contábeis referentes aos exercícios comparativos foram reapresentadas 
evidenciando a reclassificação destes saldos para componentes adiantamento de clientes no passivo circulante, 
cabendo também ressaltar que a rubrica de Vendas para entrega futura foi renomeada para adiantamento de clientes; 

iii) A Companhia possuía dois contratos que qualificariam como arrendamentos conforme NBC TG 06 (R3) - 
Arrendamentos, que representariam os montantes de R$228 e R$194 correspondentes a passivo de arrendamento 
e direitos de uso de arrendamentos e R$34 de correspondente reflexo no resultado de 31 de dezembro de 2020. A 
Administração avaliou que o impacto para o registro em 1º de janeiro de 2019 (data e início de vigência da normativa) 
seria ainda menor, uma vez que não existiam outros contratos vigentes que poderiam ser qualificados como 
arrendamentos além daqueles vigentes no encerramento do exercício. Dada baixo expectativa de impacto, estes 
contratos foram registrados como adição em 2020 e não foram registrados nas informações contábeis 
reapresentadas. 
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b) Mudanças nas principais políticas contábeis por efeito te atualizações normativas. 

NBC TG 06 (R3) Operações de arrendamento mercantil 

A Companhia adotou a NBC TG 06 (R3) utilizando a abordagem retrospectiva modificada, com efeito cumulativo em 31 de 

dezembro 2020, considerando o direito de uso igual ao passivo de arrendamento na data de adoção inicial modificada, 

eventuais impactos da adoção retrospectiva modificada no início de vigência da normativa, em 01 de janeiro de 2019, foram 

avaliados como imateriais pela Companhia. Os detalhes das mudanças nas políticas contábeis estão divulgados abaixo. Além 

disso, os requerimentos de divulgação da NBC TG 06 (R3) em geral não foram aplicados a informações comparativas. 

a) Definição de arrendamento 

Anteriormente, a Companhia determinava, no início do contrato, se ele era ou continha um arrendamento conforme 

o ITG 03 (R1) Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil e NBC TG 06 (R2) Operações 

de Arrendamento Mercantil. A Companhia agora avalia se um contrato é ou contém um arrendamento com base na 

definição de arrendamento descrita na Nota Explicativa no 9. 

Na transição para a NBC TG 06 (R3), a Companhia escolheu aplicar o expediente prático com relação à definição 

de arrendamento, que avalia quais transações são arrendamentos. 

A Companhia aplicou à NBC TG 06 (R3) apenas a contratos previamente identificados como arrendamentos. 

Os contratos que não foram identificados como arrendamentos de acordo com a NTG 06 (R2) e ITG 03 R1 não foram 

reavaliados quanto à existência de um arrendamento de acordo com a NBC TG 06 (R3). Portanto, a definição de um 

arrendamento conforme a NBC TG 06 (R3) foi aplicada apenas aos contratos firmados ou alterados em ou após 1o 

de janeiro 2019. A Companhia operava como arrendadora nos exercícios findos em 31/12/2021, 2020 e 2019, 

conforme divulgado na Nota Explicativa no 4(g) e Nota Explicativa no 8. 

b) Como arrendatária 

Como arrendatário, a Companhia arrenda basicamente imóveis. A Companhia classificava anteriormente os 

arrendamentos como operacionais ou financeiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia 

significativamente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente à Companhia. De acordo 

com a NBC TG 06 (R3), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento todos os 

arrendamentos de imóveis, ou seja, esses arrendamentos estão no balanço patrimonial. 

(i) Arrendamento classificado como arrendamento operacional conforme a NBC TG 06 (R2) 

Anteriormente, a Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos operacionais 

de acordo com a NBC TG 06 (R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento 

foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados à 

taxa de empréstimo incremental da Companhia em 1o de janeiro de 2019 (veja Nota Explicativa no 9). Os 

ativos de direito de uso são mensurados: 

• Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos de 

arrendamento antecipados ou acumulados: a Companhia aplicou essa abordagem ao seu arrendamento 

imobiliário. 

A Companhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data 

de transição e concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de 

redução ao valor recuperável. 

A Companhia utilizou vários expedientes práticos ao aplicar à NBC TG 06 (R3) a arrendamentos 

anteriormente classificados como arrendamentos operacionais de acordo com a NBC TG 06 (R2). Em 

particular: 

• Não reconheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento 

se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; 

• Não reconheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por 

exemplo, equipamentos de TI); 

• Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial; 

e 
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• Utilizou retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. 

c) Impacto nas demonstrações contábeis 

Na transição para a NBC TG 06 (R3), a Companhia reconheceu ativos de direito de uso dos imóveis, e passivos de 

arrendamento. O impacto na transição está resumido abaixo. 

Direito de Uso Passivo de Arrendamentos 

Em 1o de janeiro de 2020 228 228 
 

Ao mensurar os passivos de arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a Companhia 

descontou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre empréstimo a partir de 1o de 

janeiro de 2019. A taxa média ponderada aplicada foi de 10,23%. 

 

 
Outras normas e deliberações adotadas pela Companhia 

Emendas do CPC 26 (R1)/IAS 1 e CPC 23/IAS 8 

Emendas do CPC 26 (R1)/IAS 1 e do CPC 23/IAS 8 esclarecem a definição de materialidade e alinham a definição 

usada na estrutura conceitual e nas demais normas contábeis. 

A Administração avaliou os impactos da adoção destas novas normas e não há impactos significativos sobre nestas 

demonstrações contábeis. 

Novas normas e interpretações ainda não efetivas 

Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1o de janeiro de 2022. A Companhia não 

adotou essas normas na preparação destas demonstrações contábeis. 

As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações 

contábeis da Companhia: 

• 1o de janeiro de 2022 - Contratos onerosos – custo de cumprimento de um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 

37); 

• 1o de janeiro de 2022 - Ciclo anual de melhorias às normas IFRS 2018-2020 (alterações ao IFRS 1, IFRS 9, IFRS 

16 e IAS 41); 

• 1o de janeiro de 2022 - Imobilizado – Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16); 

• 1o de janeiro de 2022 - Referências à estrutura conceitual (alterações ao CPC 15/IFRS 3); 

• 1o de janeiro de 2023 - Classificação de passivo como circulante e não circulante (alterações ao CPC 26/IAS 1 

e CPC 23/IAS 8); 

• 1o de janeiro de 2023 - IFRS 17 Contratos de Seguro, e alterações à IFRS 17 Contratos de Seguro. 

 

3. Principais políticas contábeis 

a) Receita de contrato com cliente 

A Companhia efetuou a adoção da NBC TG 47 – Receita de contratos com clientes/IFRS 15 em 1o de janeiro de 2018. A 

norma trouxe os princípios que uma empresa deve aplicar para determinar a mensuração da receita e como e quando ela é 

reconhecida, baseada em cinco passos: (1) identificação dos contratos com os clientes; (2) identificação das obrigações e 

efetiva realização da prestação de serviços; (3) determinação do preço da transação; (4) alocação do preço da transação à 

efetiva prestação de serviços objeto do contrato firmado entre as partes e (5) reconhecimento da receita no correto período 

de competência, ou seja, execução efetiva dos serviços contratados. A nova norma substituiu a NBC TG 17 - Contratos de 

Construção, a NBC TG 30 – Receitas e correspondentes interpretações. 

 
A Companhia adotou a nova norma na data de vigência requerida, de forma prospectiva, pois avaliou os impactos detalhados 

dos aspectos referentes à mensuração e divulgação das obrigações de performance e contrapartida esperada na prestação 

do serviço com foco na área financeira e empresarial, bem como efetuou análise de determinadas obrigações contratuais 

estabelecidas no momento da contratação dos referidos serviços, cujos efeitos da avaliação dos impactos de adoção a NBC 

TG 47/IFRS 15 não foram significativos para as demonstrações contábeis da Companhia. 
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Identificação do contrato com o cliente 

Os acordos celebrados (termos e condições) entre a Companhia e os usuários contém substância comercial, uma vez que 

são aprovados pelas partes e os direitos de cada parte, bem como as condições de pagamento são claramente identificadas. 

Componentes do contrato com o cliente 

Não há componente de financiamento significativo nos contratos celebrados com clientes (nem declarada de forma expressa 

no contrato nem de forma implícita pelos termos de pagamento pactuados pelas partes). Também não há componente de 

contraprestação a pagar ao cliente nos contratos celebrados pela Companhia. A contraprestação prometida ao cliente está 

declarada expressamente em contrato ou acordo realizado, e há não previsão de variabilidade sobre as transações de 

receitas. 

 
A SoluBio, para execução de suas obrigações contratuais para com o cliente, pode comodatar “biofabricas” que estão em seu 

ativo imobilizado durante o período de vigência do contrato. A Avaliação da Companhia sobre os ativos cedidos em comodato 

não constituem componente separado do contrato com cliente pois: i) os insumos vendidos aos clientes com/sem comodato 

de biofábricas não possuem precificação diferente por esta razão; ii) os insumos vendidos a clientes sem biofabricas da 

Companhia podem ser utilizados/finalizados em instalações próprias sem perda significativa de qualidade. Portanto as 

receitas de vendas de insumos à clientes com/sem biofabricas SoluBio são reconhecidas de mesma maneira, e a depreciação 

destes ativos são tratadas como despesas com vendas de maneira consistente entre os exercícios. 

 
Reconhecimento da receita de contrato com o cliente 

A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a 

receita quando transfere o controle sobre os produtos ao cliente. 

 
b) Instrumentos financeiros 

Ativos financeiros 

Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados ou na data da negociação em que a 
Companhia ou suas controladas se tornam uma das partes das disposições contratuais do instrumento. O 
desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos respectivos fluxos de caixa do ativo 
expiram ou quando os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 

Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
 

Ativos financeiros mensurados a 
valor justo por meio do resultado 
(VJR) 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 

 
Ativos financeiros a custo 
amortizado 

Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando o 
método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. As 
receitas de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. 

 
 

Instrumentos de dívida ao valor justo 
por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) 

Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo. Os resultados 
líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes, com exceção dos 
rendimentos de juros calculados utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas 
cambiais e impairment que devem ser reconhecidos no resultado. No 
momento do desreconhecimento, o efeito acumulado em outros resultados abrangentes é 
reclassificado para o resultado. 
A Companhia não detém ativos financeiros desta classificação. 

 
Instrumentos patrimoniais ao valor 
justo por meio de outros resultados 
abrangentes 

Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo. Todas as variações 
são reconhecidas em outros resultados abrangentes e nunca serão 
reclassificadas para o resultado, exceto dividendos que são reconhecidos como ganho no 
resultado (a menos que o dividendo represente claramente uma 
recuperação de parte do custo do investimento). 
A Companhia não detém ativos financeiros desta classificação. 

Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Custo 
amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: 

• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e 
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• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. 

 
Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 

• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e 

• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. 

 
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a 
Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em Outros 
Resultados Abrangentes, sendo essa escolha feita investimento por investimento. 

Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, 
são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos (vide nota explicativa 27). No 
reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro não derivativo que de outra 
forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 

Avaliação do modelo de negócio: 

A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As 
informações consideradas incluem as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se: 

• a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; 

• como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; 

• os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) 
e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; 

• como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e 

• a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas 
e suas expectativas sobre vendas futuras. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. 

Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 

Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ 
são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal 
em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. 

A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao 
fazer essa avaliação, a Companhia considera: 

• eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; 

• termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; 

• o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e 

• os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na 
performance de um ativo). 

 
Passivos financeiros 

Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que são originados ou na data de negociação em que a 
Companhia ou suas controladas se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. As classificações dos passivos 
financeiros são como seguem: 

A Companhia realiza o registro contábil de garantias financeiras quando estas são concedidas para entidades não controladas 

ou quando a garantia financeira é concedida em um percentual maior que o de sua participação para cobertura de 
compromissos de empreendimentos controlados em conjunto. Tais garantias são inicialmente registradas ao valor justo, 
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através de (i) um passivo que corresponde ao risco assumido do não pagamento da dívida e que é amortizado contra receita 
financeira no mesmo tempo e proporção da amortização da dívida, e (ii) um ativo que corresponde ao direito de ressarcimento 
pela parte garantida ou uma despesa antecipada em função das garantias, que é amortizado pelo recebimento de caixa de 
outro acionistas ou pela taxa de juros efetiva durante o prazo da garantia. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, as 
garantias são mensuradas periodicamente pelo maior valor entre o montante determinado de acordo com o CPC 25/IAS 37 
e o montante inicialmente reconhecido, menos sua amortização acumulada. 

Os ativos e passivos financeiros somente são compensados e apresentados pelo valor líquido quando existe o direito legal 
de compensação dos valores e haja a intenção de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 

As classificações dos instrumentos financeiros (ativos e passivos) estão demonstradas na nota 27. 

 

c) Caixa e equivalentes de caixa 

Inclui caixa, saldos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco insignificante de 
mudança de seu valor, com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimentos 
em outros fins. 

d) Contas a receber e perda de crédito esperada 

São apresentadas aos valores presentes e de realização. A provisão para perda de crédito esperada foi constituída de 
acordo com o julgamento da Administração com base em dados históricas e previsão de perdas esperadas em análise 
individual dos saldos de clientes com risco de inadimplência, considerando a atual conjuntura econômica, com 
detalhamento do julgamento descrito na Nota explicativa 5. 

Caso o prazo de recebimento seja equivalente a um ano ou menos, são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 

estão apresentadas no ativo não circulante. 

e) Imobilizado 

O imobilizado é registrado ao custo de aquisição ou construção, acrescido, quando aplicável, de juros capitalizados 
durante o período de construção, para os casos de ativos qualificáveis, líquido de depreciação acumulada e de provisão 
para redução ao valor recuperável de ativos para os bens paralisados e sem expectativa de reutilização ou realização, 
quando aplicável. 

Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que 
possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício. 

Os terrenos, registrados separadamente dos demais ativos, não são depreciados. A depreciação é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear de acordo com a vida útil estimada de cada parte de um item do imobilizado. 

Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômico-futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Os ganhos e as perdas em alienações são apurados comparando-se o produto da venda com o valor 
residual contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 

A vida útil estimada para os ativos imobilizados foi como segue: 
 

 2021 2020 

Edifícios e Construções 
 

25 anos 25 anos 

Veículos 
 

10 anos 10 anos 

Máquinas e Equipamentos 
 

15 anos 15 anos 

Móveis e utensílios 
 

10 anos 10 anos 

Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 
 

15 anos 15 anos 

Equipamentos de Informática 
 

5 anos 5 anos 

Aeronave 
 

20 anos 20 anos 

Containers 15 anos 15 anos 
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f) Ativos intangíveis 

Reconhecimento e mensuração 

Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser 

mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os 

benefícios econômicos futuros for prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir 

o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado 

conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados 

pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. 

Outros ativos intangíveis 

Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo 

custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 

Gastos subsequentes 

Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros 

incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado 

internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 

Amortização 

A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus 

valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. 

As vidas úteis estimadas são as seguintes: 

2021 2020 

 

Software 5 anos 5 anos 
 

Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados 

caso seja apropriado. 

 
g) Arrendamentos 

A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento 
conforme requerimentos do CPC 06 (R2), a Companhia fez adoção dessa norma no exercício de 2020, sendo aplicadas 
as isenções para contratos de curto prazo e contratos de arrendamento cujo ativo subjacente é de baixo valor (abaixo 
de R$20) ou não há controle do ativo pela Companhia. 

Passivo de arrendamento 

O reconhecimento contábil do passivo de arrendamento é realizado no início do contrato ao valor presente do fluxo futuro 
de pagamentos mínimos brutos de PIS e COFINS, quando incidentes e sem a projeção de correções futuras do contrato, 
considerando o prazo do contrato e período de renovação no mesmo, quando a Companhia está certa de sua renovação, 
sendo esta prevista em contrato ou permissível por decisão unilateral. 

Para desconto do fluxo de pagamentos ao valor presente são utilizadas as taxas de juros incremental, apurada com 
base nas transações históricas de empréstimos e financiamentos, com os devidos ajustes para aplicação no desconto 
de passivos de arrendamento de ativos. O passivo de arrendamento é ajustado no aniversário dos contratos por certas 
remensurações em reflexo do valor presente dos ajustes nas parcelas futuras derivados de correções pelos índices 
definidos nos contratos. Caso ocorram acordos não monetários ou carência de pagamentos, estes fatores são 
considerados e ajustados nos cálculos de valor presente do passivo de arrendamento. 

Os juros relacionados ao arrendamento são reconhecidos na demonstração do resultado, como despesa financeira 
durante o período de vigência contratual. 

Ao firmar os contratos a Companhia avalia se esses contratos são ou contém arrendamentos. O contrato é, ou contém, 
um arrendamento se ele transmite o direito de controlar o uso do ativo identificado, por um prazo estipulado, em troca 
de uma contraprestação definida. 

Parcela variável no pagamento sobre os arrendamentos são registradas como custo ou despesa no resultado no período 
de competência. 
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Ativo de Direito de uso de arrendamentos 

O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo equivalente do registro inicial do passivo de arrendamento e 
subsequentemente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável e ajustado por 
certas remensurações do passivo de arrendamento. A depreciação é calculada pelo método linear pelo prazo 
remanescente dos contratos. 

h) Empréstimos e financiamentos 

Reconhecidos inicialmente quando do recebimento dos recursos, líquidos quando aplicável, dos custos de transação. 
Em seguida, são apresentados pelo método do custo amortizado. 

Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, 
que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso 
pretendido, são capitalizados como parte do custo do ativo quando forem prováveis que eles irão resultar em benefícios 
econômicos futuros para a Companhia e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Ademais, todos os 
custos de empréstimos atualmente são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 

i) Tributação 

Sobre a renda 

A Companhia apura impostos e contribuição social sob regime de tributação pelo lucro presumido, as bases de cálculo 
do imposto de renda e da contribuição social foram apuradas às alíquotas presumidas de 8% e 12% respectivamente, 
em função da atividade operacional praticada, aplicadas sobre o montante da receita bruta segundo a legislação vigente. 
Sobre a base de cálculo, para o imposto de renda, são aplicadas às alíquotas de 15%, acrescida de 10% sobre o que 
exceder R$60 trimestrais e a contribuição social corrente calculada à alíquota de 9%. 

Sobre receitas 

Cabe mencionar que a Companhia possui em sua operação uma gama significativa de produtos sujeitos a alíquota zero 
para fins de tributação de PIS e COFINS. Este fato se dá em virtude de tal classe de produtos estar atrelada a fertilizantes 
e defensivos agrícolas, sob os quais se estende a tributação a alíquota zero, conforme disposto no art 1° da Lei n° 
10.925/2004. Em relação ao ICMS possuem benefício em vendas internas, em termos de isenção de alíquota para alguns 
produtos, e para vendas externas possuem redução de base de cálculo, conforme disposto pelo Decreto de Lei 
n°4.852/97 (RCTE- Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás) e pelos Convênios ICMS 100/97 e 52/91, 
disciplinados pela CONFAZ (Conselho Nacional de Política Fazendária). 

 

 
j) Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes) 

Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. 

Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 

k) Ajuste a valor presente de ativos e passivos 

Os ativos e passivos monetários, quando aplicáveis, são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da 
transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, as taxas de juros explícitas ou implícitas, tomando- 
se como base as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes às dos respectivos ativos e passivos. 
Subsequentemente, esses efeitos são realocados nas linhas de receita ou despesas financeiras, no resultado, por meio 
da utilização da taxa de desconto considerada e do método do custo amortizado. Em 30 de dezembro de 2020, a 
Companhia não possuía ativos e passivos com necessidade de ajuste ao valor presente. 

l) Benefícios pós-emprego 

A Companhia não possui benefício pós-emprego, conforme definição do Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) – 
Benefícios a Empregados. 
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4. Caixa e equivalentes de caixa 

31/12/2021 31/12/2020 
31/12/2019 

(não auditado) 

Caixa - - 153 
Bancos 813 2.064 1.582 
Aplicações financeiras de liquidez imediata 137.302 21.318 1.987 

Total 138.115 23.382 3.722 

As aplicações financeiras da Companhia são representadas por aplicações de liquidez imediata (fundos de renda fixa, 
Certificados de Depósitos Bancários - CDBs ou compromissadas), acrescido dos rendimentos auferidos até as datas 
dos balanços, remunerados a taxas que variam entre 76% e 86% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 
2021 (entre 70% e 85% do Certificado de Depósito Interbancário em 2020, podendo ser resgatadas a qualquer momento, 
por solicitação da Companhia. 

 
 

 
5. Contas a receber  

 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019 

   (não auditado) 

Clientes nacionais 32.209 28.602 14.026 

Total 32.209 28.602 14.026 

Provisão para perda esperada de créditos (460) - - 

Saldo líquido de contas a receber 31.749 28.602 14.026 

a) Composição das contas a receber por vencimento: 
   

Clientes 31/12/2021 31/12/2020 
31/12/2019 

(não auditado) 

A vencer 26.917 28.037 13.223 
01 - 30 dias 2.576 - 331 
31 - 60 dias 1.449 200 32 
61 - 90 dias 1.063 153 56 
91 - 120 dias - 162 128 
121 - 150 dias 28 50 60 
151 - 180 dias 85 - 39 
181 - 365 dias 68 - 157 
Acima de 365 dias 23 - 0 

Total 32.209 28.602 14.026 

A Administração não registrou ajuste a valor presente sobre contas a receber tendo em vista a baixa relevância 
dos efeitos estimados. Os saldos são recebíveis em curto prazo, sendo historicamente realizado em um prazo 
médio de 140 dias. 

b) Movimentação da PECLD: 

Saldo 
 

Saldo em 31/12/2019 - 
 

Saldo em 31/12/2020 - 
Provisão 460 
Saldo em 31/12/2021 460 

 

 

A Administração não identificou evidências que demandassem o reconhecimento de provisão para perdas 
esperadas de créditos nos exercícios findos em 31 de dezembro 2020 e 2019. 

c) Operações vinculadas ao contas a receber 

Durante o exercício de 2021, a Companhia vinculou parte do saldo de contas a receber de clientes em transações com bancos 
para antecipar seu fluxo de caixa. Como não houve transferência do risco de crédito à instituição financeira, bem como os 
títulos continuaram a ser liquidados para a Companhia e após o recebimento repassados ao Banco, o contas a receber 
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vinculado à operação de antecipação não foi desreconhecido do balanço, e o valor recebido como antecipação da instituição 
financeira foi reconhecido como um empréstimo bancário garantido (veja nota explicativa 13). (não houve saldo de transações 
desta natureza no encerramento dos exercícios de 2020 e 2019) 

Os recebíveis são considerados dentro de um modelo de negócios mantido para recebimento consistente com o 
reconhecimento contínuo dos recebíveis pela Companhia. 

As informações a seguir mostram o valor contábil do contas a receber cedido mas não desreconhecido e os passivos 
associados. 

31/12/2021 

Valor contábil do contas a receber cedido para bancos  1.047  

Valor contábil dos passivos associados  (1.170) 

 

6. Estoques 

  

 
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019 

  (reapresentado) (não auditado) 

Produtos acabados 2.564 1.630 1.436 
Matéria-prima e embalagens 3.405 1.390 1.116 
Mercadorias para revenda 4.234 7.680 2.805 
Estoque em poder de terceiros (produtos em 833 - - 
industrialização)     

Adiantamento a fornecedores 4.897 1.114 -  

(-) Provisão para perdas de estoques - (9) (1.634)  

 15.933 11.805 3.723  

 

a)   Movimentação da provisão para perdas de estoques: 

    

  Saldos   

Provisão para perda no estoque em 31 de dezembro de 2018 (não auditado)  -   

Provisão  (1.634)   

Provisão para perda no estoque em 31 de dezembro de 2019 (não auditado)  (1.634)   

Compensação de provisão como perdas efetivas em estoques  1.625   

Provisão para perda no estoque em 31 de dezembro de 2020  (9)   

Reversão de provisão como perdas efetivas em estoques  9   

Provisão para perda no estoque em 31 de dezembro de 2021  -   

 
7. Impostos a recuperar 

    

 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019  

   (não auditado)  

ICMS a recuperar 1.020 691 585  

ICMS CIAP a recuperar 905 - -  

IRRF a recuperar - 6 6  

Outros 10 - -  

Total 1.935 697 591  

Circulante 1.310 697 591  

Não circulante 625 - -  

8. Outros créditos 
    

 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019  

   (não auditado)  

Adiantamentos a funcionários 769 199 17  

Seguros a apropriar 115 115 24  

Despesas de IOF e TAC a apropriar - 383 -  

Outros valores a receber 57 - 4  

Total 941 697 45  

Circulante 884 697 41  

Não circulante 57 - 4  



23  

9. Imobilizado 

 

a) Composição do imobilizado 

 
 

% – Taxa de 
depreciação 

 
31/12/2021 31/12/2020 

  (reapresentado)  
 

 
31/12/2019 

  (reapresentado / não auditado)  

anual Custo de Depreciação Imobilizado Custo de Depreciação Imobilizado Custo de Depreciação Imobilizado 

  aquisição acumulada líquido  aquisição acumulada líquido aquisição acumulada líquido 

  

 
Terrenos - 210 - 210  - - -  - - - 
Máquinas e equipamentos 6,67% 5.363 (800) 4.563  4.414 (481) 3.933  4.399 (217) 4.182 
Móveis e utensílios 10% 628 (68) 560  318 (53) 265  276 (26) 250 
Veículos 10% 3.704 (345) 3.359  2.463 (92) 2.371  9 (1) 8 
Benfeitorias 6,67% 123 (5) 118  5 - 5  - - - 
Máquinas e equipamentos 6,67% 21.238 (1.582) 19.656  10.963 (790) 10.173  7.563 (286) 7.277 
em comodato de clientes           

Equipamentos de informática 20% 1.127 (97) 1.030 93 (20) 73 48 (10) 38 
Aeronaves 5% 1.375 (61) 1.314 535 (32) 503 535 (8) 527 

Containers 6,67% 93 (38) 55 - - - - - - 

  Imobilizado em andamento - 70.005 - 70.005   16.694 - 16.694 436 - 436 

103.866 (2.996) 100.870 35.485 (1.468) 34.017  13.266 (548) 12.718 

 
 

Os bens do ativo imobilizado estão livres de ônus ou gravames, exceto veículos, cujo financiamento está divulgado na nota explicativa 11. 
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b) Movimentação do ativo imobilizado 

 

 
 

Máquinas e 
 

Móveis e 
Benfeitorias em Máquinas e 

 
Equipamentos 

Imobilizado 

 
 
 
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

. 

 Terrenos 
equipamentos utensílios 

Veículos imóveis de equipamentos 
de informática   

Aeronaves 
terceiros em comodato 

Container em 
andamento 

Total 

    

Custo            

Em 31 de dezembro de 2019 - 4.399 276 9 - 7.563 48 535 - 436 13.266 

Adições - 15 42 2.454 5 3.400 45 - - 16.258 22.219 

Em 31 de dezembro de 2020 - 4.414 318 2.463 5 10.963 93 535 - 16.694 35.485 

Adições 210 949 332 1.262 118 10.275 1.034 840 93 53.311 68.424 

Baixas - - (22) (21) - - - - - - (43) 

Em 31 de dezembro de 2021 210 5.363 628 3.704 123 21.238 1.127 1.375 93 70.005 103.866 

 
Depreciação acumulada 

           

Em 31 de dezembro de 2019 - (217) (26) (1) - (286) (10) (8) - - (548) 

Depreciação - (264) (27) (91) - (504) (10) (24) - - (920) 

Em 31 de dezembro de 2020 - (481) (53) (92) - (790) (20) (32) - - (1.468) 

Depreciação - (319) (15) (255) (5) (792) (77) (29) (38) - (1.530) 

Baixas - - - 2 - - - - - - 2 

Em 31 de dezembro de 2021 - (800) (68) (345) (5) (1.582) (97) (61) (38) - (2.996) 

 
Valor contábil líquido 

           

Em 31 de dezembro de 2020 - 3.933 265 2.371 5 10.173 73 503 - 16.694 34.017 
Em 31 de dezembro de 2021 210 4.563 560 3.359 118 19.656 1.030 1.314 55 70.005 100.870 
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10. Intangível 

 

Softwares 
Intangível em 

 
 
 

Total 

 
 
 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

11. Partes relacionadas 

A Administração identifica como partes relacionadas seus acionistas, outras entidades ligadas aos mesmos acionistas, seus 
administradores, os demais membros do pessoal-chave da administração e seus familiares. Na condução normal dos 
negócios, a Companhia realiza transações financeiras com suas partes relacionadas para disponibilização de recursos que 
são exclusivamente aplicados na atividade operacional da Companhia. As transações com partes relacionadas são 
realizadas conforme acordo entre as partes. Sendo assim, esses recursos são enviados na forma de conta corrente e 
mútuos com remuneração e prazo de vencimento, ou ausência destes, conforme acordado entre as partes. 

a) Saldos ativos com partes relacionadas 
 

 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019 
  (não auditado) 

Adiantamentos de distribuição de lucros - 1.074 945 
Mútuos a receber - - 27 

 - 1.074 972 

Circulante - 1.074 945 

Não circulante - - 27 

Os valores a receber encontram-se registrados no ativo circulante e não circulante, conforme o prazo de previsão das 
respectivas liquidações, a Companhia não esperava perdas na realização dos saldos com partes relacionadas. Os saldos de 

adiantamentos de distribuição de lucros foram compensados com a formalização de atos societários e distribuição de lucros em 2021. 

b) Saldos passivos com partes relacionadas 

Data de 
vencimento 

Remuneração   31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019 
(não auditado) 

 
 

Adiantamento para futuro 
aumento de capital- instrumento 
de dívida 
Agropecuária Rio Paraíso Ltda (a) 

Mútuo com acionistas 

 
 

5 anos a contar do 
evento de devolução 

do adiantamento 

 
 

5% a.a apenas no 
evento de devolução 

do adiantamento 

 

- 3.290 1.090 

Agropecuária Rio Paraíso 
Ltda.(repasse do Rabobank) 
Agropecuária Rio Paraíso Ltda. 

50% em julho/22 e 
residual em agosto/22 

6,62% a.a. 5.494 5.404 - 

(repasse do Bradesco) 
Junho/22 CDI + 2,64% a.a. 5.075 - - 

Alber Martins Guedes - 15 200 

Dividendos a pagar 1.216 - - 

Total 11.785 8.709 1.290 
 

 Desenvolvimento  

% – Taxa de depreciação anual 20% -  

Custo    

Em 31 de dezembro de 2019 - 32 32 

Adições 248 325 573 

Em 31 de dezembro de 2020 248 357 605 

Adições 25 253 278 

Baixas (128) - (128) 

Em 31 de dezembro de 2021 145 610 755 

 

Amortização acumulada 
Em 31 de dezembro de 2019 

 

- 

 

- 

 

- 

Em 31 de dezembro de 2020 - - - 

Amortização (32) - (32) 

Em 31 de dezembro de 2021 (32) - (32) 

 

Valor contábil líquido 
Em 31 de dezembro de 2020 

 

248 

 

357 

 

605 
Em 31 de dezembro de 2021 113 610 723 
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(a) Os recursos captados com a Agropecuária Rio Paraíso Ltda. (“Agropecuária Rio Paraiso”, correspondem 
à adiantamentos para futuro aumento de capital, com possibilidade de devolução em 5 parcelas anuais 
em caso de não cumprimento dos compromissos contratuais por ambas as partes, tais como: i) a 
obtenção de financiamento com terceiros para a Companhia no montante de R$10.000, garantido pela 
Agropecuária Rio Paraíso com terreno de sua propriedade; ii) conversão da empresa em sociedade 
anônima e transferência de 10% das ações para a Agropecuária Rio Paraíso; iii) implementação de um 
plano de stock options limitado até 5% do capital social na conversão da empresa para sociedade 
anônima e incorporação do investidor no capital, entre outros; iv) dação de imóvel rural de 02 (dois) 
hectares da Agropecuária Rio Paraiso no valor de R$210 para a Companhia, como parte da conversão 
das ações a serem transferidas. 

Os saldos são mantidos como mútuos com partes relacionadas até a execução da conversão e 
integralização como capital ou pagamento do passivo financeiro. 

O terreno, as construções e benfeitorias da nova planta industrial em Jataí-GO, foram vinculados ao 
contrato com a Agropecuária Rio Paraíso como garantia no evento de inadimplência da Companhia sobre 
o financiamento a ser obtido ou sobre a devolução do mútuo em evento de cancelamento do contrato. 
No caso da dação destes ativos é direito da Companhia que estes ativos sejam locados por valor médio 
praticado no mercado regional por 5 anos e renovável por igual período. 

Ainda em caso de não execução do contato, o valor do mútuo deverá ser remunerado em 5% a.a.,  
podendo der liquidado em espécie ou com entrega de produtos da Companhia. 

Em agosto de 2021, a entidade converteu-se em sociedade anônima e em novembro de 2021 a 
Agropecuária Rio Paraiso passou a integrar o quadro de acionistas concluindo todas as ações definidas 
no acordo. 

 
 

a) Remuneração dos administradores 

A Administração da Companhia é formada por seus acionistas. No exercício 2021 foram pagos R$186 a título de 
pró-labore aos acionistas (R$63 em 2020 e R$54 em 2019) e dividendos conforme divulgado na nota explicativa 
no 20.b 

 
 

12. Empréstimos e financiamentos 

 
Linha de crédito Taxa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019 

 
 
 
 

 
Os empréstimos bancários da Companhia estão garantidos por Alienação fiduciária, Avais dos acionistas, Hipoteca, 
Avalista e duplicata no valor suficiente para cobertura dos instrumentos de dívida. 

(i) Linha de crédito (FCO) tomada em junho de 2021 junto ao Banco do Brasil para apoio a construção da nova planta 

industrial em Jataí-GO, com prazo de 10 anos. Cabe mencionar que o contrato em questão possui carência 

estabelecida de 24 meses e consiste em amortizações semestrais. 

 
(ii) Dívida emitida no mercado de capitais (CRA – Certificado de Recebíveis do Agronegócio) em dezembro de 2021, 

coordenada pelo Santander com objetivo de acelerar a implantação da nossa tecnologia no campo, com intuito 

principal de democratizar a produção de bioinsumos na fazenda para uso próprio, garantindo desta forma uma 

agricultura de baixo carbono. Cabe mencionar que o prazo de vencimento da dívida é de 4 anos, possuindo 

carência de 12 meses e consistindo em amortizações semestrais. 

 (não auditado) 

Financiamento de veículos 7% a 22% a.a. 1.513 1.279 958 
Capital de Giro 9% a 16% a.a. 51.646 19.225 827 
Construção de fábrica (i) 3,159 % a.a 41.918 - - 
Dívida estruturada (CRA) (ii) CDI + 5,40% a.a 100.222 - - 

  195.299 20.504 1.785 

Circulante  21.130 6.363 1.294 
Não circulante  174.169 14.141 491 
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a) Covenants e garantias 

Os montantes de R$51.646 (R$19.225 em 2020), R$ 41.918 e R$ 100.222, componentes dos sados de contratos de capital 
de giro, construção de fábrica e dívida estruturada em 31 de dezembro de 2021, respectivamente, possuem cláusulas 
restritivas (covenants) que foram atendidas no exercício de 2021 e 2020. Em 2019 não havia operações com cláusulas 
restritivas. 

A Companhia detém operação com garantia por duplicatas a receber e aval dos acionistas em operação junto à QI 
Sociedade de Crédito Direto S.A., contratada em 11 de dezembro de 2020 e com saldo devedor de R$13.608 em 31 de 
dezembro de 2020. 

O financiamento de veículos tem os próprios ativos como garantia nas operações. 

b) Movimentação dos empréstimos e financiamentos 

Saldo 

 
Saldo em 31/12/2019 1.785 

Captação 18.651 

Juros incorridos 608 

Pagamento de principal e juros (540) 

Saldo em 31/12/2020 20.504 

Captação 184.834 

Juros incorridos 5.923 

Juros capitalizados 3.419 

Pagamento do principal (11.469) 

Pagamento de juros (7.652) 

Custo de emissão (260) 

Saldo em 31/12/2021 195.299 

Composição dos empréstimos de longo prazo por ano de vencimento 

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Os saldos de fornecedores decorrem somente de transações mercantis nacionais a curto prazo e sem ajuste relevante de 
avaliação ao valor presente. Nos exercícios apresentados não existiam atrasos nos pagamentos aos fornecedores que 
pudessem demandar correção por multa e juros relevantes. 

 (não auditado)   

2020 - -  1.294 
2021 - 6.363  491 
2022 21.130 6.461  - 
2023 47.856 6.406  - 
2024 42.206 1.152  - 
2025 41.116 93  - 
2026 10.237 29  - 
2027 10.116 -  - 
2028 4.116 -  - 
2029 4.116 -  - 
2030 4.116 -  - 
2031 4.116 -  - 
2032 4.116 -  - 
2033 2.058 -  - 

Saldo 195.299 20.504  1.785 

 
13. Fornecedores 

    

   
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019 

(não auditado) 

Fornecedores nacionais a pagar   11.193 12.006 4.022 

Total   11.193 12.006 4.022 
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14. Obrigações sociais e trabalhistas  

 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019 
(não auditado) 

Salários a pagar 970 238 66 
INSS a recolher 480 116 1 

FGTS a recolher 128 33 - 

IRRF a recolher 224 36 24 

Provisões de férias e encargos de férias 1.331 704 198 
Provisão de bonus e comissões 395 - - 

Total 3.528 1.127 289 

 

15. Obrigações tributárias 

   

 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019 
(não auditado) 

IRPJ 779 546 350 
CSLL 431 298 192 
IRRF a recolher 10 3 - 
ICMS a recolher 97 186 278 
PIS a Recolher 0 3 3 
COFINS a recolher 1 13 14 
ISS a recolher 6 - - 
Tributos a retidos a recolher 47 5 1 
Parcelamentos tributários a recolher 194 144 165 

Total 1.565 1.198 1.003 

Circulante 1.392 1.054 838 
Não Circulante 173 144 165 

 
 
 

16. Adiantamento de clientes  

 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019 
(não auditado) 

Faturamento para entrega futura (a) 9.539 14.641 6.061 
Adiantamento de clientes 412 1.655 77 

 9.951 16.296 6.138 

 

(a) Os saldos de venda para entrega futura decorrem de transações mercantis nacionais registradas no 
momento que ocorrem os vencimentos definidos nos contratos de vendas de produtos e equipamentos 
assinados com os nossos clientes. A entrega das mercadorias e vencimento das duplicatas ocorrem em 
período inferior a 12 meses, sendo que a receita da venda é reconhecida no resultado do exercício no 
momento da entrega efetiva das mercadorias. 

 

 

17. Outras obrigações 
 
 
 

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2019 
(não auditado) 

Outras obrigações - 192 192 

- 192 192 
 

 

18. Provisões para contingências 

A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos, decorrentes do curso normal das operações. 

Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia, com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das 

demandas judiciais, constituiu provisão no montante de R$ 819 (zero em 2020 e 2019). 
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Movimentação:  
Cível 

 
Trabalhista 

 
Total 

 

Saldo em 31/12/2020 - -  - 

Provisão 612 207  819 

Saldo em 31/12/2021 612 207  819 
 

Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia não possui processos avaliados pelos assessores jurídicos classificados com 

risco de perda possível. 

 
19. Patrimônio líquido 

a) Capital social 

 
O capital social subscrito e integralizado é de R$29.500 em 31 de dezembro de 2021, R$2.000 em 31 de dezembro de 
2020 e 2019, representados por 28.888.888 ações ordinárias e 2.000.000 cotas, respectivamente, assim distribuídas: 

 

   31/12/2021    31/12/2020    31/12/2019  
 R$ Ações %  R$ Ações % R$ Ações % 

Alber Martins Guedes 19.470 19.066.666 66%  1.600 1.600.000 80% 1.680 1.600.000 84% 

Maurício Schneider Pereira 2.360 2.311.111 8%  160 
 

160.000 8% 80 80.000 4% 

Michele Medino de Oliveira 1.180 1.155.556 4%  80 
 

80.000 4% 80 80.000 4% 

Elias Borba 1.180 1.155.556 4%  80 
 

80.000 4% 80 80.000 4% 

Leandro Colognese 1.180 1.155.556 4%  80 
 

80.000 4% 80 80.000 4% 
    

Agro Pecuária Rio Paraíso 
Ltda. 
Juan Henrique Mena Acosta 

     

Luiz Eduardo da Rocha 
- -

 
Pannuti 

    

Rodrigo Iafelice dos Santos 590 577.778 2%       - - 0%       - - 0%  

Total de ações em circulação 29.500 28.888.888    100,00% 2.000 2.000.000    100,00% 2.000 2.000.000 100,00% 
   

 

Em 5 de fevereiro de 2020 houve aprovação dos cotistas para transferência de 80.000 cotas de Alber Martins Guedes para 
Maurício Schneider Pereira, pelo valor nominal de R$80 (oitenta mil reais). 

Em 10 de maio de 2021, os cotistas se reuniram e aprovaram o aumento do capital social da sociedade no montante de 
R$24.000, por meio da conversão de reservas de lucros em capital com emissão de 24.000.000 (vinte e quatro milhões) 
novas cotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passando de o capital social de R$2.000 representados por 
2.000.000 (dois milhões de cotas) no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, para R$26.000 representados por 

26.000.000 (vinte e seis milhões) de cotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. 

Em 19 de agosto de 2021, os cotistas e reuniram para alterar o contrato social e aprovaram a conversão à Sociedade por 
Ações, aprovaram seu estatuto social, passando assim a entidade a ser regulada pela Lei no 6.404/76 bem como aprovar a 
alteração da denominação social da Sociedade para Solubio Tecnologias Agrícolas S.A. 

Em 29 de novembro de 2021, os acionistas se reuniram e aprovaram o aumento do capital social da Companhia, dentro do 
limite do capital autorizado previsto em seu estatuto social, no montante de R$3.500, por meio da emissão de 2.888.888 
(dois milhões oitocentos e oitenta e oito mil, oitocentos e oitenta e oito) novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e 
sem valor nominal, emitidas pelo preço de aproximadamente R$1,21115338 reais por ação, totalizando um aumento de 
capital de R$ 3.500 pela conversão de dívida da Companhia com acionista. 

2.950 

 

2.888.889 10% - - 

 

0% 
 

 

- - 
0% 

295 288.889 1% - - 0% 
 

- - 0% 

295 288.889 1% - 
 

 

 0% 
 

 

-  0% 
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b) Reservas de lucros 

De acordo com o estatuto social vigente em 31 de dezembro de 2021, o lucro líquido terá a seguinte destinação: 
• 5% para a constituição da reserva legal, limitada a 20% do capital social. 
• Dividendos mínimos calculados à razão de 5% do lucro líquido. 
• O saldo restante será destinado conforme acordo entre sócios em Assembleia Geral, observadas as disposições legais 
aplicáveis. 

2021 

 

Destinações do lucro 
 

 

Lucro líquido do exercício 15.521 
Reserva legal 776 
Base para o cálculo dos dividendos mínimos 14.745 

Dividendos mínimos 
Distribuição: 

 

737 

Dividendos outorgados 4.257 

 

Nos exercícios de 2020 e 2019, conforme previsto no contrato social vigente naquelas datas, a distribuição de lucros em 
conformidade com a participação dos seus cotistas no capital social, salvo quando acordado de forma distinta. A 
Companhia vem realizando antecipações de distribuição de lucros aos sócios, conforme acordo de cotistas, registrados 
como ativo circulante e que foram compensados com a deliberação e distribuição de dividendos do exercício de 2021 no 
montante de R$3.290 referente ao saldo de adiantamentos em 31 de dezembro de 2021 

c) Lucro por ação/cota 

A Companhia não possui dívida conversível em ações nem opções de compra de ações concedidas, por isso, não calculou 
o lucro por ação/cota diluído. 

Apresentamos a seguir o cálculo do lucro por ação/cota: 
 

 2021 2020 

Numerador básico 

Lucro do exercício 
 

15.839 
 

20.482 

Denominador 
Média ponderada de ações/cotas – básico 

 
17.778.996 

 
2.000.000 

Lucro básico por ação/cota em Reais 0,8909 10,2410 

 
 
 

20. Receita líquida  

A Companhia gera receita principalmente pela comercialização de insumos biológicos. 

 2021 2020 

Vendas de produtos 78.500 51.773 
Revenda de mercadorias 7.090 5.063 
(-) Devoluções de mercadorias e produtos (8.497) (3.444) 
(-) Impostos e deduções sobre as vendas (1.331) (1.582) 

 75.762 51.810 

 
21. Custos das mercadorias e produtos vendidos 

 
 

2021 

 
 

2020 

Custo das mercadorias para revenda (8.807) (6.076) 
Insumos e matéria prima de produtos vendidos (6.931) (5.199) 
Depreciação e amortização (145) (184) 
Gastos com pessoal (1.589) (859) 
Outros custos (1.395) (657) 

Total do custo das vendas (18.867) (12.975) 
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22. Despesas por natureza  
2021 

 
2020 

Despesas com pessoal (13.897) (4.514) 
Material de uso e consumo (1.171) (609) 
Combustíveis e lubrificantes (2.394) (792) 
Manutenção de veículos e móveis (2.218) (678) 
Bens de pequeno valor (459) (393) 
Depreciação e amortização (1.417) (736) 
Depreciação de direitos de uso (589) - 
Bonificações (438) - 
Despesas tributárias (479) (824) 
Viagens e estadias (3.278) (1.083) 
Fretes (956) (375) 
Comissões (1.582) (250) 
Consultoria e assessoria (2.179) (983) 
Despesas com licenças e uso de softwares (647) (313) 
Propaganda e publicidade (555) (106) 
Perdas de créditos estimada (459) - 
Seguros (169) (99) 
Água e energia/Telefone e internet (917) (29) 
Despesas com aluguéis (465) (334) 
Outras despesas gerais (1.088) (352) 
Total (35.357) (12.470) 

Despesas gerais e administrativas (18.257) (10.127) 

Despesas comerciais (17.100) (2.343) 

23. Resultado financeiro 
 

 
2021 

 

 
2020 

Receita financeira   

Rendimento de aplicações financeiras 623 13 

Juros recebidos 53 21 

Outras receitas financeiras 17 10 

Total da receita financeira 693 44 

 
Despesa financeira 

  

Juros sobre empréstimos e financiamentos (5.923) (608) 

Despesa de juros com partes relacionadas (497) - 

Despesa de juros com arrendamentos (165) - 

Despesas bancárias (343) (69) 

Descontos concedidos (1.892) (3) 

Total da despesa financeira (8.820) (680) 
   

Resultado financeiro líquido (8.127) (636) 
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24. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro  

  

31/122021 
 

31/12/2020 

(reapresentado) 

Faturamento, líquido de cancelamento de vendas e devoluções 77.093 51.052 

 
Presunção de lucro para IR (8%) 

 
6.167 

 
4.084 

Outras receitas 693 37 

Base de cálculo do IRPJ 6.860 4.121 

IRPJ 1.031 618 

IRPJ alíquota adicional de 10% 662 408 

Total do IRPJ devido 1.693 1.026 

 
Presunção de lucro para CSLL (12%) 

 
9.251 

 
6.126 

Outras receitas 693 37 

Base de cálculo da CSLL 9.944 6.163 

Total da CSLL devida 896 555 

   

Total do IRPJ e da CSLL devidos 2.589 1.581 
 

25. Arrendamentos 

A Companhia arrenda imóveis e veículos. Esses arrendamentos normalmente possuem duração acima de 12 meses, com 

opção de renovação do arrendamento após este período. Os pagamentos de arrendamento são reajustados a cada ano ou 

conforme negociação entre locador e locatário, para refletir os valores de mercado. Os arrendamentos dos imóveis foram 

em suma firmados há longa data. Anteriormente, esses arrendamentos eram classificados como arrendamentos 

operacionais de acordo com o NBC TG 06 (R3) - Arrendamentos. 

O passivo de arrendamento se refere ao montante esperado transferido pelo uso do ativo (direito de uso), registrado a valor 

presente. O fluxo financeiro do passivo de arrendamento foi descontado a taxa média 10,23% a.a., sendo esta taxa a que 

melhor reflete o ambiente econômico da Companhia para a aquisição de um ativo em condições semelhantes. 

a) Os saldos e movimento dos arrendamentos foi conforme segue: 

 

Ativos de 
direito de uso 

Passivo de 
arrendamento a 

  Pagar  

 
Adição de contratos 2.932 (2.932) 
Depreciação do direito de uso (589) - 
Juros sobre passivo de arrendamentos - (165) 

Pagamento de parcelas mínimas de arrendamento - 556 
Saldo em 31/12/2021 2.343 (2.541) 

Circulante - 1.372 
Não circulante 2.343 1.169 

b) O cronograma de vencimento do passivo de arrendamento é conforme segue: 
 

 31/12/2021 31/12/2020 

2022 
 

1.372 
 

2023 864 - 

2024 305 - 

Total 2.541 - 

 
A Companhia não possui despesas relevantes com arrendamentos não qualificados para registro no balanço, ou despesas 

relevantes com parcelas variáveis de arrendamentos em 31 de dezembro de 2021. 
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26. Instrumentos financeiros 

 
Os valores justos estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram determinados por meio de informações 

disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na 

interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como 

consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 

mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode gerar alterações nos valores de realização 

estimados. 

A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, segurança e 

rentabilidade. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes 

no mercado, bem como na avaliação da situação econômico-financeira das instituições envolvidas. A Companhia não 

efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 

A Companhia não possui operações de derivativos ou faz uso deste instrumento de natureza operacional ou financeira. 

Os valores constantes nas contas patrimoniais, como instrumentos financeiros, encontram-se atualizados na forma 

contratada até 31 de dezembro de 2021 e 2020 e correspondem, aproximadamente, ao seu valor justo. Esses valores estão 

representados substancialmente por caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras vinculadas, contas a receber, 

outros créditos, fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras obrigações. 
 

Instrumentos financeiros Em 31/12/2021 
Custo amortizado 

 
Total 

Ativos   

Caixa e equivalentes de caixa 138.115 138.115 

Contas a receber 31.749 31.749 

 
Passivos 

  

Fornecedores 11.193 11.193 

Partes relacionadas 10.569 10.569 

Empréstimos e financiamentos 195.299 195.299 

Arrendamentos a pagar 2.503 2.503 

 

Instrumentos financeiros 

 

Em 31/12/2020 
Custo amortizado 

 
 

Total 

Ativos   

Caixa e equivalentes de caixa 23.382 23.382 

Contas a receber 28.602 28.602 

Partes relacionadas 1.074 1.074 

 
Passivos 

  

Fornecedores 12.006 12.006 

Partes relacionadas 8.709 8.709 

Empréstimos e financiamentos 20.504 20.504 

Arrendamentos a pagar  - 

Os valores de instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado e apresentados acima se aproximam dos seus 
valores justos e foram avaliados conforme o método de avaliação Nível 2, detalhado abaixo: 

Nível 1: preços cotados nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. 

Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado 

sejam observáveis, direta ou indiretamente. 

Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor registrado que não sejam baseados em 

dados observáveis no mercado. 

Caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e aplicações financeiras. 

Os saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seu valor de mercado idêntico aos saldos contábeis. Para 

as aplicações financeiras, os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se do valor justo. 
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Empréstimos e financiamentos 

Os valores contábeis dos empréstimos em moeda nacional, estão compatíveis com o valor de mercado de tais 

operações, já que as operações similares não estão disponíveis no mercado financeiro, com vencimentos e taxas 

de juros comparáveis. Esses instrumentos financeiros estão classificados como passivos financeiros não 

mensurados a valor justo. 

Arrendamentos 

Os valores contábeis dos arrendamentos são registrados no início do contrato ao valor presente do fluxo futuro de 

pagamentos mínimos brutos de PIS e COFINS, quando incidentes e sem a projeção de correções futuras do 

contrato, considerando o prazo do contrato e período de renovação no mesmo, quando a Companhia está certa de 

sua renovação, sendo esta prevista em contrato ou permissível por decisão unilateral. 

Contas a receber e fornecedores 

Os saldos informados no balanço patrimonial aproximam-se do valor justo por se tratar de instrumentos financeiros 

com características exclusivas. 

Saldos com partes relacionadas 

As transações com partes relacionadas são realizadas conforme acordo entre as partes. 

a) Fatores de riscos 

A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: 

• Risco de crédito; 

• Risco de liquidez; e 

• Risco de mercado. 

Estrutura de gerenciamento de risco 

A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, onde há uma gestão de riscos de mercado e de 

crédito por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar a liquidez, rentabilidade e 

segurança. A política de controles internos consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas 

versus condições vigentes no mercado. Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em derivativos ou 

quaisquer outros ativos de risco, como também não efetuam operações definidas como derivativos exóticos. Os 

resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela 

Administração da Companhia. 

Risco de crédito 

Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em 

um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente 

proveniente das contas a receber de clientes. 

O valor contábil dos ativos financeiros divulgados na nota explicativa no 5 e representa a exposição máxima do 

crédito. A Administração não estiam risco de créditos relevantes sobre outros créditos, Impostos a recuperar (nota 

explicativa 6) e adiantamentos a fornecedores (nota explicativa 7). 

A administração estabeleceu uma política de crédito na qual cada novo cliente é analisado individualmente quanto 

à sua condição financeira, e critérios de cumprimentos de legislação trabalhista e ambiental, antes que a 

Companhia apresenta sua proposta de limite de crédito e termo de pagamento. A revisão efetuada pela 

Companhia que inclui ratings externos, quando disponíveis, e em alguns casos, referências bancárias. Limites de 

compras são estabelecidos para cada cliente, que representam o montante máximo em aberto sem exigir a 

aprovação da administração; esses limites são revisados anualmente. Clientes que falharem em cumprir com o 

limite de crédito estabelecido pela Companhia somente poderá operar com a Companhia em base de pagamentos 

antecipados. 

No monitoramento do risco de crédito dos clientes, os clientes são agrupados de acordo com suas características 

de crédito, incluindo se são pessoas físicas ou jurídicas, consumidores finais, localização geográfica e existência 

de dificuldades financeiras no passado. 
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Clientes classificados como de “alto risco” são colocados em uma lista de clientes restritos e monitorados pela 

administração, sendo suas vendas futuras feitas com base em pagamentos antecipados. 

A Companhia registra uma provisão para perda que representa sua estimativa de perdas incorridas referentes a 

Contas a receber quando aplicável. 

Risco de liquidez 

O risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos dos ativos e passivos da 

Companhia, que pode resultar em incapacidade de cumprir com as obrigações financeiras assumidas, nos prazos 

estabelecidos. A Companhia conta com linhas de crédito junto a instituições financeiras, com o objetivo de obter 

capital de giro para suas atividades operacionais. Dificuldades em realizar esses descontos, em acessar 

instituições financeiras podem causar descasamento de vencimento dos ativos e passivos da Companhia ou de 

volume entre os recebimentos e pagamentos previstos e podem limitar ou restringir o nível de atividade nas 

operações para seus compromissos e impactar adversamente os resultados financeiros e operacionais e por 

consequência, o crescimento da Companhia. 

Riscos de cambio 

Os saldos de ativos e passivos financeiros são todos em reais, portanto não estão expostos a variação de cambio. 

 

 
Gestão de capital 

A Companhia administra o capital, para assegurar a continuidade normal de suas atividades, ao mesmo tempo em 

que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização 

do saldo das dívidas e do patrimônio. 

A estrutura de capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido (empréstimos e financiamentos 

detalhados na Nota Explicativa n° 12, arrendamentos a pagar na Nota Explicativa n°25, mútuos com partes 

relacionadas detalhados na nota explicativa n° 11.b, deduzidos pelo saldo de caixa e equivalentes de caixa na 

Nota Explicativa n° 4 e pelo patrimônio líquido (inclui capital e lucros acumulados). 

     31/12/2021 31/12/2020  
Empréstimos e financiamentos 195.299 20.504 
Arrendamentos a pagar 2.541 - 
Partes relacionadas a pagar 10.569 8.709 
(-) Caixa e equivalente de caixa (138.115) (23.382) 

Dívida líquida (sobras de caixa) (A) 70.294 5.831 

Total Patrimônio Líquido (B) 55.928 40.847 

(=) Relação dívida líquida (sobras de caixa) sobre 
capital 

1,257 0,143 

 

Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia não estava sujeita a nenhum requerimento externo sobre o capital. 

Risco de mercado 

A Companhia não possui riscos cambiais, exposição a mercado de commodities ou especulativos. Nossa base de cliente é 

solida com baixo histórico de inadimplência. Nossos produtos entregam reduções substanciais aos clientes e nosso 

contrato no modelo take or pay nos entrega boa assertividade nas projeções de produção e receita. 

Hoje, apesar dos esforços em evoluirmos na regulamentação do mercado de bioinsumos, ainda não existe uma lei 

especifica para tratar o tema. Isso pode em algum momento trazer risco regulatórios à nossas operações, contudo medidas 

mitigatórias são tomadas pela companhia. Hoje temos a vinculação de nota técnica pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento que nos dá suporte em nosso modelo de negócio. 

O governo também estimula a linha de negócio adotada pela companhia com a criação de linhas de crédito/fomentos 

especificas para biofóbicas. 
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Análise de sensibilidade 

Com a finalidade de atender aos requisitos da NBC TG 40 (R2) Instrumentos financeiros: Evidenciação, a Companhia 

apresenta abaixo a análise de sensibilidade de taxa de juros, considerando o cenário razoavelmente provável que foi 

projetado com base na expectativa para 2021 emitida através do relatório focus pelo Banco Central do Brasil (Bacen). 

  Cenário  
 

 
Instrumento financeiro 

 
Indexador 

Taxa razoavelmente 

Provável 

Posição em 

   31/12/2021   

Cenário razoavelmente 

  provável  

Ativo     

Aplicações financeiras entre 76% e 86% do CDI 4,37% 137.302 4.860 

Dívida estruturada (CRA) CDI + 5,40% a.a 4,37% (100.222) (4.380) 

 

27. Transações não caixa 
A Companhia teve as seguintes transações não caixa no exercício que foram excluídas do fluxo de caixa: 

 
 2021 2020 

Aumento de capital com integralização do AFAC-instrumento de dívida 
conversível e dação de terrenos (a) 

3.500 - 

Juros capitalizados na construção de planta fabril Jataí 3.419  

Aumento do capital com absorção de reserva de lucros acumulados 24.000 - 

Distribuição de lucros, compensados com adiantamentos de lucros em 
exercícios anteriores 

1.074 - 

Distribuição de lucros, deliberados e não pagos no exercício 1.216 - 

(a) O aumento de capital no montante de R$ 3.500 se deu mediante a conversão de contrato de mútuo conversível com a 
“Agropecuário Rio Paraíso”, no montante de R$3.290 descrito na nota n° 11.a. Sendo que ainda foi realizado a dação 

de imóvel rural no valor de R$210 para Companhia como parte da conversão das ações a serem transferidas. 

 
 

28. Seguros 
A Companhia mantém cobertura de seguro por montantes considerados pela Administração suficientes para a cobertura de 

riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. A política de seguro leva em conta a dispersão geográfica, o valor 

individual dos ativos utilizados e o fato de que é uma indústria, logo é mais dependente de ativos tangíveis. A suficiência da 

cobertura de seguros não faz parte do escopo dos auditores independentes. 

 
A especificação por modalidade de risco de vigência dos seguros da Companhia está demonstrada a seguir: 

 
Cobertura em 2021 Cobertura em 2020 

 
 
 
 
 
 
 

 
* * * 

Modalidade Vigência  

Seguro patrimonial - Gurupi-TO 31/07/2020 até 31/07/2021 8.470 8.470 
Seguro patrimonial - Jataí-GO 14/09/2020 até 14/09/2021 960 960 
Seguro riscos engenharia - Jataí-GO 22/10/2020 até 30/08/2021 25.200 25.200 
Frota de veículos 27/11/2020 até 27/11/2021 100% tabela Fipe 100% tabela Fipe 
Seguro de vida de funcionários 31/08/2020 até 31/08/2021 899 899 
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